
     

  

EDITAL LICITAÇÃO N°: 047/17 
MODALIDADE: PREGÃO Nº 029/17 
ENTIDADE PROMOTORA: MUNICÍPIO DE NOVA AURORA - ESTA DO DO PARANÁ 
O Município de Nova Aurora, Estado do Paraná, Inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n° 
76.208.859/0001-52, com sede à Rua São João n° 354, Centro, em Nova Aurora, Estado do Paraná, torna público, para 
conhecimento, que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL  do tipo MENOR PREÇO,  às 
14:15 horas do dia 29 de junho de 2017 , observadas às disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02, Decreto 
Federal nº 3.555/00 e alterações, Decreto Municipal nº 2143/06, Lei Complementar 123/06 e 147/14, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber a Lei Federal n° 8.666/93 com suas alterações e demais condições estabelecidas pelo 
presente Edital. 
1 . OBJETO E VALOR  
Seleção de propostas visando a contratação de empresa do ramo pertinente para disponibilizar 01 (um) profissional 
médico clinico geral para atendimento de consultas eletivas e procedimentos ambulatoriais junto ao Centro de Saúde 
Municipal, com carga horária de 16 (dezesseis) horas semanais. 
1.1. VALOR 
Valor máximo estimado: R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais), mensais. 
2. DATA E LOCAL  
2.1. Os envelopes "DOCUMENTAÇÕES e PROPOSTA", deverão ser protocolados no Setor de Protocolo do Paço 
Municipal, situada à Rua São João, nº 354, nesta Cidade, até as 14h00min do dia 29 de junho de 2017, para abertura às 
09:15 horas do mesmo dia. NÃO SERÃO ACEITOS ENVELOPES PROTOCOLADOS APÓS O HOR ÁRIO 
ESTIPULADO NESTE ITEM. 
2.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada para o 
primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou outro a ser definido. 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atenderem a todas as exigências 
deste Edital, inclusive quanto à documentação, SENDO VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CUJA 
ATIVIDADE NÃO SEJA COMPATÍVEL COM O OBJETO SOLICITA DO. 
3.2. Não se admitirá nesta licitação a participação de:   
a) Empresa que estiver sob falência, recuperação judicial, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; 
b) Empresa que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública Direta ou Indireta, 
Federal, Estadual ou Municipal; 
c) empresas que possuem em seu quadro social, servidores municipais ou detentores de parentesco consangüíneo, em 
linha reta ou colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidor municipal membro da Comissão de Licitação e 
Pregão, chefe do Executivo Municipal ou Secretários Municipais. 
d) Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
e) Empresa estrangeira que não possui sede no país; 
f) Empresa que não atende às condições deste edital. 
4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE 
4.1. Aplicam-se às microempresas e Empresas de Pequeno Porte, doravante denominadas ME e EPP, tratamento 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, mormente Capítulo V, Do Acesso aos Mercados, 
artigos 42 a 49 e alterações. 
4.2. A definição de ME e EPP encontra-se no Capítulo II do mesmo corpo normativo, artigos 3º e seguintes. 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
5.1.  Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa  poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste pregão, devendo protocolizar o pedido no setor de 
protocolo, deste órgão, situado à Rua São João, 354, Centro, Nova Aurora – PR, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a 
petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
5.1.1. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
5.2.  Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do pregão, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso.  
5.3.  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório. 
 
 



     

  

6.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  
6.1. O interessado ou seu procurador deverá apresentar-se, perante o pregoeiro, para proceder ao respectivo 
credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 
6.2.  Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento 
licitatório e a responder pela empresa representada, por todos os atos e efeitos previstos neste edital. 
6.3.  A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará  na  imediata exclusão do licitante ora 
representado, salvo, por expressa autorização  do pregoeiro. 
6.4.  PARA O CREDENCIAMENTO DEVERÃO SER APRESENTADOS OS S EGUINTES DOCUMENTOS (FORA DOS 
ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO OU PROPOSTA ): 
     a)  tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; 
      b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, na qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do documento comprobatório dos poderes do outorgante (ato 
constitutivo/deliberativo da pessoa jurídica ; 
      b.1) Caso a procuração seja por instrumento p articular, deverá ter firma reconhecida em cartório . 
      c)  o representante legal e/ou procurador, deverão identificar-se exibindo o documento oficial de identificação que 
contenha foto;  
6.5. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados no início da sessão do pregão. No caso de 
cópias, as mesmas deverão estar autenticadas por tabelião. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  SOMENTE 
AUTENTICARÁ CÓPIAS DE DOCUMENTOS APRESENTADAS ATÉ 1 1:30 HORAS DO DIA ANTERIOR A DATA DE 
ABERTURA DA LICITAÇÃO. NÃO SERÁ AUTENTICADA CÓPIAS DE DOCUMENTOS NO DIA DA ABERTURA DA 
LICITAÇÃO. 
6.6. A não apresentação (OU APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DENTRO DOS ENVELOPES DE 
DOCUMENTAÇÃO OU PROPOSTA) ou a incorreção insanável  de quaisquer dos documentos de credenciamento, 
não impedirá a participação do licitante no present e certame, porém o mesmo não poderá efetuar lances,  nem 
poderá intervir nas fases do procedimento licitatór io e nem responder pela empresa representada, por t odos os 
atos e efeitos previstos neste edital. 
6.7. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro devidamente credenciado. 
6.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 
7.  DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE  REQUISITOS  E DOS DOCUMENTOS DE 
PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO  
7.1. No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos interessados ou seus representantes, devidamente 
credenciados, em sessão pública, o pregoeiro, que dirigirá os trabalhos, receberá os documentos abaixo relacionados, 
sendo registrados em ata os nomes dos licitantes: 
7.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, separada de qualquer dos envelopes exi gidos 
no subitem abaixo, dando ciência de que atende às c ondições do presente certame, conforme Modelo const ante 
do Anexo II deste edital, e; 
7.1.2. Envelopes separados contendo a documentação exigida para Proposta de Preço (envelope “A”) e Habilitação 
(envelope “B”), devidamente fechados.  
7.2.  Aberta à sessão não mais serão admitidos novos licitantes. 
7.2.1. Os  documentos relativos à proposta de preço e a habilitação deverão ser entregues separadamente, em 
envelopes fechados e identificados conforme segue abaixo: 
a) envelope contendo os documentos relativos à proposta de preço: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA AURORA - PR 
PREGÃO ___/17 
PROPONENTE: _______________________ 
CNPJ: ________________________ 
ENVELOPE “A” (PROPOSTA DE PREÇO) 
b) envelope contendo os documentos de habilitação: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA AURORA - PR 
PREGÃO ___/17 
PROPONENTE: _______________________ 



     

  

CNPJ: __________________________ 
ENVELOPE “B” (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
7.2.2.  Não será admitida a remessa  dos envelopes “A” e “B”- proposta de preço e habilitação, por via postal. 
7.2.3.  OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENT E LICITAÇÃO PODERÃO SER 
APRESENTADOS EM ORIGINAL, OU POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA, DESDE QUE LEGÍVEIS E 
AUTENTICADAS POR CARTÓRIO COMPETENTE. A ADMINISTRAÇ ÃO MUNICIPAL  SOMENTE AUTENTICARÁ 
CÓPIAS DE DOCUMENTOS APRESENTADAS ATÉ AS 11:30 HORA S DO DIA ANTERIOR A DATA DE ABERTURA 
DA LICITAÇÃO. NÃO SERÁ AUTENTICADA CÓPIAS DE DOCUME NTOS NO DIA DA ABERTURA DA LICITAÇÃO . 
7.2.4.  Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
proposta de preço e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto à 
expressões técnicas de uso corrente. 
7.2.5.  A não-entrega da Declaração exigida no subitem 7.1. 1 deste edital implicará na devolução, por parte do  
pregoeiro, dos envelopes protocolados contendo a do cumentação da proposta de preço e de habilitação e,  
portanto, a não aceitação do licitante no certame.  
7.2.6.  Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
8. DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL –ENVELOPE “A”  
8.1.  Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope lacrado, identificado como Envelope “A”, 
conforme item 7.2.1, sub item “a” . 
8.2. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada/digitada conforme modelo do Anexo VIII, em 
papel timbrado do licitante ou identificado com o carimbo padronizado do CNPJ, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, com a indicação do preço unitário e total do item, em moeda nacional, com até 02 (duas) casas após a vírgula 
e estar devidamente datada, devendo suas folhas ser rubricadas e a última assinada por quem de direito e DEVENDO 
CONTER NO CORPO DA PROPOSTA TODAS AS INFORMAÇÕES/DE CLARAÇÕES CONFORME ANEXO VIII. 
8.3. Os serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes no presente Edital.  
8.4. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, e neles estarem inclusos todas e quaisquer despesas 
consideradas para composição dos preços, tais como, transportes, impostos, seguros, e tributos diretos e indiretos 
incidentes sobre o fornecimento do objeto. 
8.5. Ressalta-se que os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, de acordo com o § 1º do art. 28 da Lei Federal 
9.069 de 29/06/95, ou outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 
8.6. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes; 
8.7. Período de prestação dos serviços:06 (seis) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei. 
8.8. Local de Prestação dos serviços: Os serviços, objeto do presente Pregão, serão prestados no Centro de Saúde 
Municipal, situada na Rua Getúlio Vargas, nº 251 e/ou nas Unidades de Saúde da sede e Distritos.  
8.9. A proposta deverá constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mais de um resultado. 
8.10. Condições de pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o empenho da Nota Fiscal, 
devidamente preenchida sem rasuras e certificada pela Secretaria de Saúde, de que a obrigação contratual foi 
devidamente cumprida, em conformidade com as condições estabelecidas no presente Edital e Anexos. 
8.11. Juntamente com a Proposta a proponente deverá apres entar a Declaração de enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termo s da LC 123/2006 e Lei Municipal 1302/09, sob 
responsabilidade e penas previstas em Lei, caso o p orte da empresa ajuste-se em alguns dos regimes, 
conforme modelo constante do Anexo V, deste Edital . 
8.11.1. O enquadramento deverá ser comprovado atrav és da apresentação da Certidão Simplificada da Junt a 
Comercial, comprovando o direito de usufruir dos be nefícios da LC 123/2006 e LC 147/2014, conforme Art . 8º da 
Instrução Normativa nº 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comercio - DNRC, 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dia s (caso tenha sido apresentado junto com a document ação 
de credenciamento não há necessidade nova apresenta ção).  
8.4.  Ficam vedadas: 
a) a sub-contratação total ou parcial do objeto, pela contratada a outra empresa; 
b) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato. 
9. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – EN VELOPE “B”  
9.1.Os licitantes deverão apresentar no envelope “B ” – “Documentos de Habilitação”, os seguintes docum entos:  
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 



     

  

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se  tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores; 
c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da 
diretoria em exercício; 
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CICAD) ou municipal (Alvará), se houver relativo ao 
domicílio ou a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Federal  (Conjunta com a Divida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias), Estadual  e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
h) prova de inexistência de débitos inadimplidos peran te a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (nos term os do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trab alho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio d e 1943); 
i) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, não constando o prazo de 
validade, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio aceitará apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura 
das propostas; 
j) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOT AS EXPLICATIVAS (CONFORME 
RESOLUÇÃO CFC 1185/09-NBC TG 25, RESOLUÇÃO CFC 1255 /09-NBC TG 26, RESOLUÇÃO CFC 1329/11, 
RESOLUÇÃO CFC 1330/2011, RESOLUÇÃO CFC 1418/12 e/ou  outras pertinentes a matéria) do último exercício 
social (2016), já, exigível e apresentado na forma da Lei, que comprove a boa situação financeira da empresa; (NÃO 
SERÃO ACEITOS BALANÇOS PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DESACOMPANHADOS DAS 
NOTAS EXPLICATIVAS, INDEPENDENTE DO PORTE DA SOCIED ADE EMPRESÁRIA); 
j.1) Só serão aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis e Notas Explicativas assim 
apresentados:  
1) publicados em Diário Oficial ou;  
2) publicados em jornal de grande circulação ou;  
3) registrados na Junta Comercial ou em outro Órgão equivalente da sede ou domicílio da licitante ou;  
4) Por cópia do Livro Diário, devidamente registrado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.  
5) Para pessoa jurídica sujeita ou optante pela Escrituração Contábil Digital – ECD, também chamada de SPED – 
Contábil: os documentos exigidos na alínea "j", com o respectivo recibo de entrega do livro digital; 
j.2) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação 
de Balanço de Abertura. 
k) Indicação do profissional que irá prestar os serviços objeto do presente edital, conforme modelo Anexo VII. 
l) Cópia do diploma de conclusão do curso e  comprovação de Registro no Conselho de Classe (Conselho Regional de 
Medicina); 
m) Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e 
artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93, conforme Anexo IV. 
n) Declaração de idoneidade, conforme Anexo III. 
o) Declaração de Negativa de Parentesco, conforme Anexo VI. 
9.2.1. A comprovação da regularidade fiscal das empresas ME e EPP, somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato, devendo, entretanto, apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que apresente restrição, conforme artigos 42 e 43 da LC 123/2006. 
9.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal para as Microempresas e empresas de 
Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
9.2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 



     

  

9.3. Disposições Gerais referentes à Documentação  
9.3.1. OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO PODERÃO SER  APRESENTADOS EM ORIGINAL, OU 
POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA, DESDE QUE LEGÍVEIS E AUTENTICADAS POR CARTÓRIO 
COMPETENTE OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICI AL. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  
SOMENTE AUTENTICARÁ CÓPIAS DE DOCUMENTOS APRESENTAD AS ATÉ 11:30 HORAS DO DIA ANTERIOR A 
DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO. NÃO SERÁ AUTENTICADA  CÓPIAS DE DOCUMENTOS NO DIA DA 
ABERTURA DA LICITAÇÃO. 
9.3.2. Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
9.3.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará na inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 
qualquer pretexto, a concessão de prazo para  complementação da documentação exigida para a habilitação. 
9.3.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço 
referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz 
e outros à filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e filiais. 
9.3.5. Quando os documentos exigidos no sub-item 8.1, alín eas “a”, “b” e “c” forem apresentados no 
credenciamento não há necessidade de sua juntada no  envelope de habilitação.  
10. DA SESSÃO - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUD ICAÇÃO 
10.1. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da 
documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao respectivo credenciamento, 
comprovando, possuir os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame. 
10.2.  Aberta a sessão, o representante legal ou seu procurador entregará ao pregoeiro, declaração dando ciência de 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso VII do art. 4° da Lei 10.520 de 17 
de julho de 2002 (Anexo II) e, em envelopes separados, a proposta e a documentação de habilitação. 
10.3.  O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes “A”, contendo as propostas, que deverão ser rubricadas por ele e 
membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital, sendo 
classificadas as  propostas dos licitantes de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço, para cada item licitado.  
10.4.  Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 
acima, serão classificadas as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que os licitantes participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas. 
10.5.  Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Os lances verbais serão feitos para o total de cada 
item até o encerramento do julgamento deste. 
10.6. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, 
a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
10.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas. 
10.8. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação. 
10.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
11. Às licitantes enquadradas no porte de microempr esa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) serão 
assegurados os benefícios previstos nos artigos 44 e 45 da LC 123/2006, como segue: 
11.1. Como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
11.2. Ocorrendo o empate, proceder-se à da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances sob pena de preclusão (art.45, § 3º); 
b) não ocorrendo a contratação da pequena empresa na forma anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem nos intervalos de 5% (cinco por cento), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito (art. 45, II); 



     

  

c) caso haja equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
d) Não havendo a contratação nos termos previstos anteriormente, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
empresa originalmente vencedora do certame (art. 45, § 1º); 
e) A sistemática do desempate previsto anteriormente somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou seja se a 1ª colocada for licitante enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será imediatamente declarada vencedora do certame. 
f) caso restem classificadas em 1º lugar mais de uma proposta com valores nominais idênticos, e uma delas for 
microempresa ou empresa de pequeno porte, o desempate se dará com o tratamento favorecido as  microempresa ou 
empresa de pequeno porte, condicionado ao oferecimento de nova proposta de valor inferior àquele originalmente 
proposto; 
g) caso restem classificadas em 1º lugar mais de uma proposta formulada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, juntamente com uma ou mais propostas de grandes empresas, deverá ocorrer um sorteio entre as propostas 
apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte, para que a sorteada exerça o direito de oferecer 
nova proposta de valor inferior; 
h) se a microempresa ou empresa de pequeno porte não oferecer nova proposta de menor valor, obedecida a ordem 
classificatória, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se situem no limite de 5% (cinco por 
cento), serão convocadas para o exercício do mesmo direito; 
i) se duas ou mais microempresas ou empresas de pequeno porte ofertarem propostas de valor nominal idêntico e nos 
limites de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para a seleção daquela que primeiro poderá ofertar 
nova proposta de menor valor; 
11.3. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação - 
“B”- do licitante que a tiver formulado para confirmação das suas condições habilitatórias.  
11.4. Na apreciação e no julgamento das propostas não serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens não 
previstas neste instrumento, nem serão permitidas ofertas baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se o 
licitante, a executar as condições da proposta apresentada. 
11.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o item/objeto do certame e o resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para  
homologação. 
11.6. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a 
oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o item/objeto do certame. 
11.7. Serão desclassificadas as propostas que: 

     a)  não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham condições; 
   b) apresentem valores manifestamente excessivos ou manifestamente inexeqüíveis; 
   c) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento. 
11.8.  Na situação prevista nos inciso 10.8, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor. 
11.9. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e deverá ser 
assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e os licitantes presentes. 
11.10. Decorrido 5 (cinco) dias úteis da ciência do julgamento da sessão do pregão, caso ocorra a situação prevista no 
subitem 9.2.2, a licitante vencedora deverá comprovar a regularidade fiscal nas formas estabelecidas neste Edital. 
11.11. O prazo estabelecido neste subitem poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
11.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 
11.13. As omissões irrelevantes não ensejarão a desclassificação do licitante vencedor, salvo se causarem prejuízo à 
Administração ou lesem direitos dos demais proponentes. 
12. DOS  RECURSOS  
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 



     

  

licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões  em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.3. A petição poderá ser feita na  sessão, e se oral, será reduzida a termo em Ata.  
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará em decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.  
12.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.  
12.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para entregar o objeto 
adquirido.  
13. DA ASSINATURA DO CONTRATO  
13.1. Procedida a adjudicação e homologação do objeto deste Edital, o(s) licitante(s) vencedor(es) será(ão) 
convocado(s) para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar(em) o contrato, conforme Minuta constante do Anexo IX, 
sob as penas da lei. 
13.2. Se o Licitante vencedor se recusar, sem motivo just ificado e aceito pela administração, a assinar o 
contrato, dentro do prazo previsto no item 12.1, ca racterizará o descumprimento total da obrigação, fi cando 
sujeita a multa de 20% (vinte por cento) sobre o va lor total da proposta, além de outras sanções cabív eis e  
prevista no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e s uas alterações.  
13.3. É facultado ao Município de Nova Aurora, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem 
anterior, ou, ainda, recusar-se, injustificadamente a entregar e cumprir com sua proposta vencedora, convocar os 
LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação. 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
14.1. O prazo de pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o empenho da Nota Fiscal, que deverá estar 
devidamente preenchida sem rasuras e devidamente certificada pela Secretaria de Saúde do Município, de que a 
obrigação contratual foi devidamente cumprida, em conformidade com as condições estabelecidas no presente Edital e 
Anexos. 
14.2. Os pagamentos devidos pelo Município de Nova Aurora  só serão liquidados através de transferência 
bancária (conforme Inciso II do Artigo 32 da Instru ção Normativa nº 045/2010/TCE-PR), em conta corrent e 
indicada pela contratada . 
14.3. No ato do pagamento, se houver qualquer multa a descontar, será o valor correspondente deduzido da quantia 
devida. 
14.4. . Será exigido do Licitante vencedor, quando da apresentação da Nota Fiscal correspondente, a cópia da seguinte 
documentação: de regularidade para com a Fazenda Federal  (Conjunta com a Divida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias)  e prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, apresentando Certidão 
de Regularidade de Situação junto ao F.G.T.S. e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
14.4.1. A não apresentação dos documentos exigidos no subitem anterior implicará automaticamente, na suspensão do 
pagamento das faturas até a satisfação total das exigências. 
43.5. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos da 
seguinte dotação orçamentária: 09.01.10.301.0013.2.063.3390.34.00.00. 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato dentro do prazo estabelecido, poderá a Contratante aplicar as sanções 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, independentemente de procedimento judicial. 
15.2. Em caso de aplicação de multas, esta será graduada em até 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou da 
parcela não realizada, de acordo com a gravidade da infração. 
15.3. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, poderá o Município de Nova Aurora aplicar à contratada multa 
de até 0,5% (meio por cento), por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, e de até 20% (vinte por cento), no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor do contrato ou da parcela não executada. 
15.4. As multas acima previstas serão descontadas, de longo, quando do pagamento de fatura(s) apresentada(s) pela 
contratada, ou se, por este modo impossível, cobradas judicialmente, sendo aplicadas sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 
15.5. O licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução de seu 
objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer a declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 



     

  

16. DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os 
preceitos de direito público e as disposições das Leis n° 8.666/93 e 10.520/02. 
17. DA REVOGAÇÃO E OU ANULAÇÃO DO CERTAME  
17.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, poderá revogar a 
qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho 
fundamentado. 
17.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento licitatório. 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
18.2. Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares. 
18.3. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser: 
    a) adiada a data da abertura desta licitação; 
    b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
18.4. Não será permitida a retirada dos envelopes apresentados ou cancelamento de propostas,  pelos licitantes, após a 
sua entrega. 
18.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.6. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração da Prefeitura 
Municipal de Nova Aurora revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para o conhecimento dos participantes da licitação. 
18.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 
Municipal de Nova Aurora não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
18.8. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
18.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Pregoeiro. 
18.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 
se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na Prefeitura Municipal de Nova Aurora. 
18.11. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação. 
18.12.  Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
  Anexo I - Modelo de Procuração; 
  Anexo II – Modelo de Declaração de cumprimentos d os requisitos de habilitação; 
  Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade;  

              Anexo IV – Modelo de Declaração de ob servância ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º d a Const. Federal; 
                         Anexo V – Modelo de Declaração de porte da soci edade empresária, conforme LC 123/2006 e 147/2014; 

 Anexo VI – Modelo de Declaração de Negativa de par entesco; 
                         Anexo VII – Modelo de Declaração de Indicação  do Responsável pela prestação dos serviços; 

  Anexo VIII – Modelo da Proposta; 
  Anexo IX – Minuta do Contrato. 

Nova Aurora-Pr, 13 de junho de 2017. 
 
 
 
 
 

PEDRO LEANDRO NETO 
Prefeito Municipal  

 



     

  

IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE.) 

MODELO 
ANEXO I 

PROCURAÇÃO 
 
 

 Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a 
EMPRESA “_____________________”, com sede na Rua _____________________, n.º______, devidamente 
inscrita no CNPJ sob n.º __________________________, representada, neste ato, por seu sócio-gerente 
Sr.__________________________, brasileiro, estado civil, profissão, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e 
constitui seu representante, o Sr._________________________,  estado civil, profissão,  portador da cédula de 
identidade RG n.º__________________, e do CPF n.º ___________________, a quem são conferidos poderes para 
representar a empresa outorgante no Pregão n.º _____/2017, instaurado pelo Município de Nova Aurora, em especial 
para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores 
propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
acima indicado. 

Local e data. 

 

                   ------------------------------------------------------------------------------- 
                 Nome: 
                 RG/CPF 
                 Cargo: 

Obs.: Esta procuração deverá ser apresentada ao Pregoeiro conforme item 7 deste Edital, com firma da assinatura 
reconhecida em cartório, caso contrário o proponente não poderá participar do certame. 

________________________________________________________________________ 
 

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE.) 

 
MODELO 
ANEXO II 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE  HABILITAÇÃO 
 

A proponente (nome da empresa) por seu representante abaixo assinado, DECLARA,  sob as penas 
da lei e para os fins do Edital de Pregão Presencial nº____/2017, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e, entrega, juntamente com a presente, o envelope contendo a indicação do objeto e preços oferecidos, 
além do envelope contendo a documentação habilitatória do referido Edital.  

Por ser verdade, firmo a presente. 

Local e data. 

 

    ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                 Nome: 
                                                 RG/CPF: 
                                                 Cargo: 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento, sendo que sua falta implicará na devolução, 
por parte do pregoeiro, dos envelopes contendo a documentação da proposta de preço e de habilitação e, portanto, 
a não aceitação do licitante no certame. Não será aceito a entrega desta declaração nos envelopes de 
documentação ou proposta. 
 



     

  

 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE.) 
 
 

ANEXO III 
MODELO 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

Declaro para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade  PREGÃO Nº ___/2017, instaurado por esta Prefeitura, que não fomos declarados inidôneos e 
inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública em qualquer de suas esferas, nos 
termos do IV do artigo 87 da Lei 8.666/93. 
 
 
  Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 
       Cidade ,  Data. 
 
 
 
                                                    ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 

 
                    ________________________________________________________________________________ 
 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO  ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE.) 
 

 
ANEXO IV 
MODELO 

  DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO X XXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
 

   A proponente (nome da empresa) por seu representante abaixo assinado, participante da 
Licitação Modalidade PREGÃO nº ____/2017, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93 de 
21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que não possui no quadro funcional menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
      
     (Local e Data). 
 
 
                                                     ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 



     

  

 
 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE.) 
 
 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE PORTE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA, PARA F INS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 

PREVISTO NA LC 123/2006 e LC 147/2014 
 

A proponente (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº__________________, por intermédio de seu 
representante infra assinado, para fins de participação no certame licitatório  Licitação Modalidade PREGÃO nº 
___/17, declara expressamente, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei que ESTÁ 
ENQUADRADA como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definição insculpida na Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, podendo, para tanto, usufruir o tratamento 
diferenciado e favorecido em licitações, na forma prevista no Edital. 
 
     (Local e Data). 
 
 
                                              ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida somente  pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos 
termos da LC 123/2006 e LC 147/2014 e deverá ser ap resentada fora dos envelopes de documentação e 
proposta juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial. 
______________________________________________________________________________________________ 

 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO  ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE.) 
 
 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE NEGATIVA DE PARENTESCO 

(Texto alterado em conseqüência da sentença judicial proferida nos Autos nº 1423/2010)  
 
A proponente (inserir), participante da Licitação Modalidade Pregão nº ___/2017, por intermédio de seu 
representante abaixo assinado, declara sob as penas da Lei, e para todos os fins de direito, que não possui em 
seu quadro social, deputados federais ou estaduais, servidores municipais ou detentores de parentesco 
consangüíneo, em linha reta ou colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidor municipal membro da 
Comissão de Licitação e Pregão, chefe do Executivo Municipal ou Secretários Municipais.  

 
                                       (Local e Data). 
 
 

                                                    ------------------------------------------------------------------------------- 
                                                    Nome: 
                                                    RG/CPF: 
                                                    Cargo: 

 



     

  

(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO  ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 
DA LICITANTE.) 

À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO DE NOVA AURORA 
ANEXO VII 
MODELO 

DECLARAÇÃO INDICANDO O RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO D OS SERVIÇOS 
 

A proponente (nome da empresa) por seu representante abaixo assinado, participante da Licitação 
Modalidade PREGÃO nº ___/17, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 
1993 e demais legislação pertinente que o(s) responsáveis pela prestação dos serviços referente ao objeto da licitação 
acima mencionado, caso venhamos a vencer a referida licitação, é(são): 
 

Nome do Profissional CRM Nº Data do Registro Assinatura do Profissional 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro de 
profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes.  
           
                          Local e data. 

------------------------------------------------------------------------------- 
 Nome: 
 RG/CPF: 
 Cargo: 

_________________________________________________________________________________ 
(IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO OU CARIMBAR COM CARIMBO  ONDE CONSTE Nº DO CNPJ  E ENDEREÇO 

DA LICITANTE.) 
 

ANEXO VIII 
MODELO DA PROPOSTA 

 
A empresa __________________, estabelecida a Rua ____________, nº ____, na cidade de 

__________, devidamente inscrita no CNPJ nº ____________/______, vem através da presente apresentar a proposta 
de preço, relativa ao objeto do Edital de Pregão nº ___/17. 

O preço para realização do objeto é de R$ _________ (_____________), mensal. 
O preço apresentado será fixo e sem reajuste, para execução do objeto, pelo período de 06 

(seis) meses, contados a partir da data de publicação do registro de preços. 
O prazo de validade da proposta de preços é de ____ (_____) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes nº 01 e 02) pela Comissão de Licitação. 
Os pagamentos deverão ser efetuados, mensalmente, na conta corrente nº _______, Banco 

_________, Agência ____________________. 
Local da Prestação dos Serviços: Centro de Saúde Municipal, sito a Rua Getúlio Vargas, nº 251, 

Centro, na Cidade de Nova Aurora, Estado do Paraná e/ou nas Unidades de Saúde da Sede e Distritos. 
Declaro que, no preço ofertado  na proposta estão incluídos todos os encargos de qualquer 

natureza, que se fizerem indispensáveis à perfeita prestação dos serviços objeto da licitação.       
Declaro para os devidos fins que aceito todas as condições do presente Pregão, 

responsabilizando-me pela proposta acima proferida e a cumprir todas as legislações pertinentes. 
Se vencedor da licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Sr 

(a)__________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão),  portador(a) da Carteira de Identidade RG n.º 
______________e CPF n.º _____________, residente e domiciliado(a) a Rua __________, na Cidade de ________, 
Estado do _______  . 

      Local e data. 
------------------------------------------------------------------------------- 
 Nome: 
 RG/CPF: 
 Cargo: 



     

  

 
Anexo IX 

MINUTA DO CONTRATO 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NOVA AURORA , com sede na Rua São João, 354 – Centro, cidade de 
Nova Aurora, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n° 76.2-8.859/0001-52, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Sr. PEDRO LEANDRO NETO , brasileiro, casado, farmacêutico, inscrito no CPF sob nº 
731.596.899-72 e no RG 3.730.028-4/SSP-PR, residente e domiciliado na Praça dos Pioneiros, nº 08, Nova Aurora, 
Estado do Paraná,  neste Município de Nova Aurora, Estado do Paraná, doravante designada CONTRATANTE,  firmam 
o presente Contrato, que reger-se-á pelas cláusulas e condições especificadas em seguida, sob a égide da Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993, da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, do Código Civil Brasileiro, do Código Comercial Brasileiro e de outras 
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas e  ainda a Licitação Modalidade Pregão nº ___/17.   
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
Prestação de serviços de profissional médico clinico geral para atendimento de consultas eletivas e procedimentos 
ambulatoriais junto ao Centro de Saúde Municipal, com carga horária de 16 (dezesseis) horas semanais. 
Parágrafo Único  - O profissional que irá prestar os serviços acima descritos será __________, CRM nº ______ , sendo 
que o mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização do MUNICÍPIO. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato e o prazo de prestação dos serviços objeto deste contrato serão de 06 (seis) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura. 
Parágrafo Único  –  O presente contrato poderá ser aditado, e/ou prorrogado, se assim julgar necessário a Contratante 
de acordo com a Lei federal n º 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  
O Valor para realização do objeto é de R$ ________ (___________), por consulta. 
Parágrafo Único  – O preço será fixo e irreajustável, de acordo com o § 1º do Art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29/06/95, 
ou outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a proposta de preços. 
CLÁUSULA QUARTA – DA PROPOSTA E PAGAMENTO  
Os serviços referentes à Cláusula Primeira, homologados a favor da CONTRATADA, deverão obedecer rigorosamente o 
preço oferecido, através da proposta, parte integrante do Processo Licitatório modalidade Pregão nº ___/17. 
Parágrafo Primeiro  - O pagamento será efetuado, mensalmente, após o empenho da Nota Fiscal, que deverá estar 
devidamente preenchida sem rasuras e devidamente certificada pela Secretaria de Saúde, de que a obrigação 
contratual foi devidamente cumprida, em conformidade com as condições estabelecidas no presente contrato e Edital de 
Pregão __/17 e Anexos. 
Parágrafo Segundo  - O pagamento devido pelo Município de Nova Aurora será liquidado através de transferência 
bancária na conta corrente nº ________, Banco __________, Agência ___________. 
Parágrafo Terceiro  - No ato do pagamento, se houver qualquer multa a descontar, será o valor correspondente 
deduzido da quantia devida. 
Parágrafo Quarto  - Quando da apresentação da Nota Fiscal correspondente, a Contratada deverá apresentar cópia da 
seguinte documentação: prova de regularidade para com a Fazenda Federal  (Conjunta com a Divida Ativa da União e 
Contribuições Previdenciárias)  e prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
apresentando Certidão de Regularidade de Situação junto ao F.G.T.S. e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
Parágrafo Quinto  - A não apresentação dos documentos exigidos no subitem anterior implicará automaticamente, na 
suspensão do pagamento das faturas até a satisfação total das exigências. 
CLÁUSULA QUINTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes do presente instrumento ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
09.01.10.301.0013.2.063.3390.34.00.00. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATAD O 
1.  Cumprir, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cláusulas e 
condições previamente determinadas no Edital de Pregão nº ___/17; 
2.  Prestar os serviços nas condições estabelecidas no presente contrato; 
3. Manter durante o período de vigência do presente Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
previamente exigidas, quando da fase de habilitação da licitação que deu origem ao presente contrato. 
4.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, em decorrência de sua culpa 
ou dolo, na execução do contrato, na forma do que dispõe o art. 70 da Lei 8.666/93. 
5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
presente contrato, na forma do que dispõe o art. 71da Lei 8.666/93. 



     

  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATA NTE 
1. Efetuar o pagamento referente aos serviços prestados, desde que prestados nas condições estabelecidas neste 
contrato; 
2.  Fiscalizar  e atestar a prestação dos serviços na forma estabelecida no Edital e anexos; 
3.  Dar a Contratada as condições necessárias a regular execução do presente contratado. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS  
Todos os encargos oriundos do presente instrumento serão exclusivamente por conta da CONTRATADA, notadamente 
os encargos sociais, trabalhistas e tributários. 
CLÁUSULA NONA – DO ROMPIMENTO  
AO CONTRATANTE caberá o direito do rompimento unilateral do presente Contrato de acordo com as disposições dos 
Artigos 77 a 80 da lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA  – DO CUMPRIMENTO  
A CONTRATADA deverá atender rigorosamente as exigências previstas na Licitação Pregão nº ___/17, bem como a Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações, que institui normas para Licitações de contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  
O CONTRATANTE acompanhará e fiscalizará a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento contratual 
através da Secretaria de Saúde. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INDIMPLÊNCIA E MULTA  
Pela inexecução total ou parcial do contratado dentro do prazo estabelecido, poderá a Contratante aplicar as sanções 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, independentemente de procedimento judicial. 
Parágrafo Primeiro  -  Em caso de aplicação de multas, esta será graduada em até 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato ou da parcela não realizada, de acordo com a gravidade da infração. 
Parágrafo Segundo  - Pelo atraso injustificado na execução do contrato, poderá o Município de Nova Aurora aplicar à 
contratada multa de até 0,5% (meio por cento), por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, e de até 20% (vinte por 
cento), no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor do contrato ou da parcela não executada. 
Parágrafo Terceiro  - As multas acima previstas serão descontadas, de longo, quando do pagamento de fatura(s) 
apresentada(s) pela contratada, ou se, por este modo impossível, cobradas judicialmente, sendo aplicadas sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES   
Parágrafo Único  - Ficam vedadas: 
a) a sub-contratação total ou parcial do objeto, pela contratada a outra empresa; 
b) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- RESCISÃO CONTRATUAL  
O presente Contratado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no Art. 78, e seguintes da Lei 
nº 8.666/93, ou pelo não cumprimento da Licitação Pregão nº ___/17. 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DO ENTENDIMENTO  
O que se tornar controverso em razão das Cláusulas do presente instrumento Contratual será resolvido 
administrativamente entre as partes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO  
Elegem igualmente as partes, de comum acordo, o Foro da Comarca de Nova Aurora, Estado do Paraná, para a solução 
de quaisquer dúvidas, litígios e/ou ações decorrentes deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente em três vias de igual teor e forma, na presença de 
duas testemunhas instrumentais abaixo, para que o mesmo produza seus efeitos de direito desejados. 

                                                                                                               Nova Aurora, ____________ de 2017. 
 
___________________________                                                               _____________________________ 
MUNICÍPIO DE NOVA AURORA                                                                   CONTRATADA 
PEDRO LEANDRO NETO 
PREFEITO MUNICIPAL  
 
TESTEMUNHAS: 
___________________________                                                                                ____________________________ 
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